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O crescimento do trabalho precário tem sur-
gido como uma preocupação contemporânea cen-
tral no mundo inteiro desde os anos de 1970. Por
“trabalho precário” quero dizer trabalho incerto,
imprevisível, e no qual os riscos empregatícios são
assumidos principalmente pelo trabalhador, e não
pelos seus empregadores ou pelo governo. Exem-
plos de trabalho precário incluem atividades no se-
tor informal e empregos temporários no setor
formal. O trabalho precário não é novidade e existe
desde o início do trabalho assalariado. No entanto,
forças sociais, econômicas e políticas que têm ope-

rado durante várias décadas tornaram o trabalho
mais precário no mundo inteiro (Kalleberg 2009).

Pierre Bourdieu (1998) via a précarité como a
raiz das questões sociais problemáticas do século
XXI. Ulrich Beck (2000) descreve a criação de uma
“sociedade de risco” e uma “nova política econômi-
ca de insegurança”. Beck também se refere a isso
como um “abrasileiramento do Ocidente”: ele argu-
menta que a sociedade de pleno emprego chegou
ao fim e que houve uma disseminação do trabalho
temporário e inseguro, da descontinuidade e da in-
formalidade frouxa em países ocidentais, que eram
antigamente os bastiões do pleno emprego. Outros
têm se referido aos acontecimentos dos últimos vinte
e cinco anos como a segunda Grande Transforma-
ção (Webster, Lambert e Bezuidenhout, 2008).

O trabalho precário tem conseqüências de lon-
go alcance, atravessando muitas áreas que preocu-
pam cientistas sociais, bem como trabalhadores e
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suas famílias, governos e empresas. Isso criou inse-
gurança para muitos, e afeta de modo difuso e am-
plo não só a natureza do trabalho, os locais de tra-
balho e a experiência dos trabalhadores, mas
também muitos aspectos individuais (estresse, edu-
cação) e sociais (família, comunidade) não relacio-
nados ao trabalho, bem como a instabilidade polí-
tica. Por isso, é muito importante entendermos os
novos arranjos dos locais de trabalho que geram o
trabalho precário e a insegurança.

Primeiro, farei um resumo de algumas razões
para o crescimento do trabalho precário no mundo
inteiro nas últimas décadas, concentrando-me es-
pecialmente nos Estados Unidos e no Brasil. De-
pois, descreverei algumas das conseqüências do tra-
balho precário nesses dois países. Em seguida,
examinarei os diferentes tipos de trabalho precário,
tanto no setor formal como no setor informal da
economia. Finalmente, discutirei alguns dos desafios
do crescimento do trabalho precário e da insegu-
rança para as políticas públicas.

Razões para o crescimento do trabalho
precário

O trabalho precário nas últimas décadas é o
resultado do crescimento da globalização (inter-
dependência econômica e seus correlatos, tais como
maior comércio internacional e movimento acele-
rado de capital, produção e trabalho) e da expan-
são do neoliberalismo (uma ideologia que implica
desregulação, privatização e remoção de proteções
sociais). Essas mudanças são acarretadas por mu-
danças tecnológicas, tais como computadorização,
digitalização e avanços em tecnologia de informa-
ção, que possibilitam muitos dos aspectos da glo-
balização. Em muitos países, houve também um
decrescimento geral dos sindicatos e um crescimento
do individualismo. Todos esses fatores vêm contri-
buindo para um aumento do trabalho precário.

Estados Unidos

Nos Estados Unidos, é consenso que a era mais
recente do trabalho precário teve início do meio
para o fim da década de 1970. Os anos 1974-1975

marcam o começo de mudanças macroeconômi-
cas (tais como o choque do petróleo) que levaram a
um aumento na competição global dos preços. Os
fabricantes tiveram que competir inicialmente com
empresas do Japão e da Coréia do Sul, nas indústrias
automobilísticas e metalúrgicas, respectivamente. O
processo, que veio a ser conhecido como globali-
zação neoliberal, intensificou a integração econô-
mica, aumentou a competição das empresas, forne-
ceu maiores oportunidades para que elas pudessem
terceirizar o trabalho em países com menores salá-
rios e deu acesso a novas fontes de trabalhadores
devido à imigração. Avanços tecnológicos não só
forçaram as empresas a se tornarem mais global-
mente competitivas, mas também forneceram a elas
essa possibilidade. Normas de trabalho diferencia-
das (em países da Ásia, por exemplo) incentivaram
empregadores a deslocarem suas produções para
o estrangeiro.

Mudanças em instituições legais, entre outras,
mediaram o impacto da globalização e da tecnolo-
gia no trabalho e nas relações empregatícias. Sindi-
catos continuaram a decrescer, enfraquecendo uma
fonte antiga de proteções institucionais para trabalha-
dores e rompendo com o contrato social de traba-
lho do pós-guerra. Regulamentações governamen-
tais que definiam normas minimamente aceitáveis
para o mercado de trabalho se desgastaram, assim
como regras que controlavam a competição no mer-
cado de produtos. O decrescimento e a desregula-
ção dos sindicatos reduziram as forças compensa-
tórias que permitiam que trabalhadores dividissem
os ganhos de produtividade que eram adquiridos, e
a balança de poder se deslocou dos trabalhadores
para os empregadores.

As mudanças políticas difusas, associadas à elei-
ção de Ronald Reagan em 1980, aceleraram a as-
censão do comércio e o declínio do trabalho e de-
ram total liberdade às empresas e aos capitalistas
para que perseguissem desenfreadamente seus inte-
resses. A desregulação e a reorganização de rela-
ções empregatícias permitiram um acúmulo maci-
ço de capital. Políticas governamentais nos Estados
Unidos – tais como a substituição do welfare [previ-
dência social] por programas de workfare [em que o
trabalhador precisa exercer um cargo, geralmente
no serviço público, para receber benefícios sociais]

02 rbcs 69 kalleberg.p65 14/4/2009, 13:2922



O CRESCIMENTO DO TRABALHO PRECÁRIO 23

em meados dos anos de 1990 – fizeram com que a
participação das pessoas em trabalhos assalariados
fosse essencial, muitas vezes forçando-as a traba-
lhar em empregos com baixa remuneração.

Mudanças ideológicas em favor de um maior
individualismo e responsabilidade pessoal pelo tra-
balho e pela vida apoiavam essas mudanças estru-
turais. O slogan “você está sozinho” substituiu a no-
ção de “estamos nisso juntos” (Bernstein, 2006). A
revolução neoliberal alastrou-se pelo mundo, enfa-
tizando a centralidade dos mercados e das soluções
voltadas ao mercado, as privatizações de recursos
governamentais e a remoção de proteções gover-
namentais em muitos países.

Essas macromudanças, que tiveram início em
meados dos anos de 1970, levaram empregadores
a buscar maior flexibilidade em suas relações com
trabalhadores. A idéia neoliberal em nível social
refletia um papel maior, interpretado por forças de
mercado dentro do local de trabalho, desgastando
o modelo de organização burocrática das relações
empregatícias padronizadas, no qual era esperado
que os trabalhadores trabalhassem em horário inte-
gral para um empregador específico no local de tra-
balho do empregador, muitas vezes subindo de
cargo dentro de mercados de trabalho internos (Cap-
pelli, 1999). Tentativas administrativas de conseguir
flexibilidade levaram a vários tipos de reestruturação,
o que por sua vez levou a um crescimento do tra-
balho precário e a transformações na natureza das
relações empregatícias (Osterman, 1999). Isso, por
sua vez, teve – e continua a ter – efeitos de longo
alcance em toda a sociedade.

Brasil

No Brasil, a difusão do trabalho precário
aconteceu um pouco depois que nos Estados Uni-
dos, nos anos de 1990, com o aumento da privatiza-
ção e da desregulação que acompanharam um com-
prometimento a uma ideologia neoliberal e ao
“Consenso de Washington”. A pauta neoliberal
também apareceu tardiamente no Brasil, em compa-
ração com o resto da América Latina, talvez porque
já houvesse no país uma estrutura industrial ampla e
sofisticada, diferente do que era encontrado nos
outros países da América Latina (Luna e Klein, 2006).

A expansão do trabalho precário no Brasil
resultou em grande parte das reformas liberais que
acompanharam a privatização em meados dos anos
de 1990. Um grande número de empresas adotou
novas tecnologias e formas de organização do
trabalho, o que resultou em um aumento de pro-
dutividade. Essas mudanças também significavam
que menos trabalhadores eram necessários, o que
levou a uma redução da força de trabalho. Houve
também um crescimento lento do PNB per capita
de 1990 a 2004 (somente 15% durante esse perío-
do). Esses fatores levaram a um aumento na inse-
gurança de emprego no setor formal, maior de-
semprego e expansão do setor informal (Luna e
Klein, 2006).

O duplo movimento

O trabalho precário não é novo, mas pode ser
visto historicamente como a condição “normal” em
economias capitalistas. Nos Estados Unidos, a
maioria dos trabalhos eram precários e a maioria
dos salários eram instáveis até o fim da Grande
Depressão (Jacoby, 1985). Pensões e planos de saú-
de eram extremamente raros entre as classes traba-
lhadoras antes dos anos de 1930, e benefícios (como
aqueles associados aos experimentos de capitalismo
de bem-estar social no início do século XX) depen-
diam da docilidade do trabalhador em vez de re-
presentarem direitos (Edwards, 1979).

A criação, no século XIX, de uma economia
com base no mercado exacerbou precariedade
durante esse período. Karl Polanyi, em A grande trans-
formação (1944), descreve os princípios organiza-
cionais da sociedade industrial nos séculos XIX e
XX como um conflito de “duplo movimento”. Um
lado desse movimento era guiado pelos princípios
do liberalismo econômico e do laissez-faire, que
favoreciam o estabelecimento e a manutenção de
mercados livres e flexíveis (isto é, a primeira “gran-
de transformação”). O outro era dominado por
movimentos em favor de proteções sociais, que
eram reações às perturbações psicológicas, sociais e
ecológicas que mercados desregulados impunham
na vida das pessoas. O longo conflito histórico em
relação à segurança do trabalho, que emergiu como
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reação às conseqüências negativas da precariedade,
venceu pelas vitórias do New Deal e outras prote-
ções nos anos de 1930 (Jacoby, 1985).

A Figura 1 ilustra esse “duplo movimento” pen-
dular entre flexibilidade e segurança. Nos Estados
Unidos, o crescimento de mercados livres e flexíveis
levou a demandas por maior segurança nos anos de
1930 (Commons, 1934) e atualmente. Mercados re-
gulados levaram a demandas por empresas para
maior flexibilidade nos anos de 1970 (Standing, 1999).

Conseqüências do trabalho precário

É importante examinar o trabalho precário, pois
ele tem inúmeras conseqüências negativas para in-
divíduos, famílias e sociedades. Já que o trabalho
está intimamente ligado a outros eventos sociais,
econômicos e políticos, o crescimento do trabalho
precário e da insegurança também teve efeitos
extensos em fenômenos relacionados ou não ao
trabalho.

O trabalho precário produziu insegurança eco-
nômica e volatilidade econômica para indivíduos e
lares. Contribuiu para a crescente desigualdade eco-
nômica e reforçou os sistemas distributivos altamente
desiguais e injustos tanto nos Estados Unidos quanto
no Brasil.

O trabalho precário tem também conseqüên-
cias abrangentes para indivíduos fora do local de

trabalho. Polanyi (1944, p. 73) afirmava que a ope-
ração desregulada de mercados livres desloca as
pessoas física, psicológica e moralmente. O impacto
da incerteza e da insegurança na saúde e no estresse
dos indivíduos está bem documentado (Witte, 1999).
A experiência da precariedade também corrói a
identidade e promove anomia, como argumenta
Sennett (1998).

Ademais, o trabalho precário tornou a vida em
família mais precária e insegura. Incerteza em rela-
ção ao futuro pode afetar as decisões de um casal
em relação a coisas importantes como quando ca-
sar e ter filhos, bem como quantos filhos ter.

Além do mais, trabalho precário afeta comuni-
dades e lares. O trabalho precário pode levar a uma
falta de engajamento social, indicada pelo decresci-
mento de membros em associações voluntárias e
organizações comunitárias, crédito e capital social
de uma maneira geral (Putnam, 2000). Isso pode
levar a mudanças na estrutura das comunidades, já
que as pessoas que perdem seus trabalhos devido
ao fechamento de plantas ou redução de funcioná-
rios podem não ter mais recursos para viver na
comunidade (embora talvez eles não possam vender
a casa também, se a redução for muito grande), e
novos funcionários podem não conseguir criar raízes
devido à incerteza e imprevisibilidade do trabalho.

Insegurança também aumenta tensões sociais.
A precariedade pode contribuir para atitudes ne-
gativas em relação a imigrantes, já que as comuni-
dades estão vivenciando um aumento de imigran-
tes, tanto legais quanto ilegais, mais dispostos a
trabalhar por salários mais baixos e a tolerar condi-
ções de trabalho mais desfavoráveis do que traba-
lhadores nativos. Insegurança e falta de oportuni-
dades de trabalho também podem contribuir para
o crime e a deterioração da vida política (Luna e
Klein, 2006).

Tipos de trabalho precário

O trabalho precário é um fenômeno mundial.
No entanto, seus aspectos mais problemáticos di-
ferem em cada país, dependendo de seu estágio de
desenvolvimento, instituições sociais, culturas e ou-
tras diferenças nacionais.

Figura 1
O “Duplo Movimento” de Karl Polanyi
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Dimensões de insegurança

A Organização Internacional do Trabalho (OIT)
identificou sete dimensões de precariedade. Elas são
inter-relacionadas, e pode-se dizer que algumas “cau-
sam” outras. Por exemplo, insegurança de repre-
sentação pode levar à insegurança relacionada com
o trabalho, que por sua vez pode criar insegurança
de renda.

Cinco dimensões de precariedade se referem
diretamente a emprego e trabalho:

(1)  Insegurança do mercado de trabalho (falta de
oportunidades de emprego).

(2)  Insegurança do trabalho (proteção inadequada
contra a perda de emprego ou despedida arbi-
trária).

(3)  Insegurança de emprego (inabilidade de conti-
nuar em uma ocupação particular devido à fal-
ta de delimitações de ofício e qualificações de
trabalho).

(4)  Insegurança de segurança e saúde (condições
precárias de segurança ocupacional e saúde).

(5)  Insegurança de reprodução de experiência (fal-
ta de acesso à educação básica e treinamento
vocacional).

As outras duas dimensões de precariedade são:

(6)  Insegurança de renda (nível inadequado de ren-
da; nenhuma garantia de recebimento ou expec-
tativa de um nível adequado de renda atual e
futura). Insegurança de renda indica se as rendas
são adequadas e se existem auxílios de renda
quando necessários.

(7)  Insegurança de representação (falta de direitos
individuais em leis e de direitos coletivos para
negociar). Esse tipo de insegurança pode ser
visto como uma causa dos outros tipos, no sen-
tido em que, se trabalhadores são capazes de
exercer representação individual e coletiva, eles
são menos propensos a ficarem inseguros em
outras dimensões.

A OIT coletou dados desses sete componen-
tes e criou um índice de Segurança Econômica (ILO,
2004). Esse índice sugere que existem diferentes graus

de precariedade e insegurança em diversos países.
Países europeus como Noruega e Suécia apresen-
tam níveis relativamente baixos de precariedade em
relação a essas sete dimensões, mesmo que nesses
países haja uma preocupação com a incerteza de
provisões de Previdência Social. Países como Esta-
dos Unidos, Austrália e Chile apresentam níveis mais
altos de insegurança, embora menos do que se po-
deria esperar com base em suas políticas, que po-
deriam ser melhoradas. Brasil, Argentina, Rússia e
Europa Oriental têm políticas aparentemente boas,
mas resultados menos impressionantes do que se
poderia esperar com base em suas políticas. Final-
mente, muitos países da África, do Oriente Médio
e da Ásia (incluindo China e Índia) apresentam ní-
veis relativamente altos de precariedade, e ainda há
muito a ser feito para discutir os problemas de in-
segurança nesses países.

Deve-se enfatizar que mulheres são geralmente
mais propensas do que homens a sofrer com insegu-
rança em todas essas dimensões e mulheres são mais
propensas a sofrer com o trabalho precário tanto no
setor formal quanto no setor informal. O crescimen-
to do trabalho precário gera então um grande de-
safio na criação de uma maior igualdade de gênero.

Trabalho precário na economia formal

Em países industriais desenvolvidos, os aspec-
tos-chave do trabalho precário estão associados a
diferenças em empregos na economia formal, como
desigualdade de salários, desigualdade de segurança,
vulnerabilidade a demissões (Maurin e Postel-Vinay,
2005) e acordos de trabalho não normatizados. O
termo “precariedade” é muitas vezes associado ao
movimento social europeu. Sentindo-se desvalo-
rizados pelas empresas, impotentes devido ao de-
crescimento dos sindicatos, e lutando contra um
sistema de previdência em queda, os trabalhadores
europeus se tornaram extremamente vulneráveis em
relação ao mercado de trabalho e começaram a se
organizar em torno do conceito de precariedade,
pois enfrentavam condições de moradia e trabalho
sem estabilidade ou segurança. O termo “preca-
riedade” era usado nesses países para protestar con-
tra o declínio do trabalho seguro e das proteções
sociais.
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O crescimento do trabalho precário na econo-
mia formal se reflete em vários indicadores (Kalle-
berg, 2009), incluindo: (1) um declínio no período
de tempo em que uma pessoa permanece com um
empregador; (2) um aumento no desemprego de
longo prazo; (3) um aumento dos acordos de tra-
balho não normatizados: trabalhadores que são
contratados temporariamente com contratos de
termos fixos, ou aqueles que são contratados por
meio de agências de auxílio temporário e empresas
de contratação; e (4) o deslocamento de risco dos
empregadores para os empregados por meios tais
como a substituição da pensão de contribuição de-
finida e dos planos de saúde definidos (nos quais os
empregados pagam mais do prêmio de seguro e
absorvem mais do risco do que os empregadores)
e o decrescimento de planos de benefícios defini-
dos (nos quais o empregador absorve mais do ris-
co do que o empregado por meio da garantia de
um certo nível de benefícios).

Trabalho precário na economia informal

Em países em transição e menos desenvolvi-
dos (incluindo muitos países da Ásia, África e Amé-
rica Latina), o trabalho precário é muitas vezes o
padrão e está mais ligado ao trabalho na economia
informal do que na formal e se os empregos pa-
gam acima dos salários de miséria. De fato, a maior
parte dos trabalhadores se encontra na economia
informal (Webster, Lamberte Bezuidenhout, 2008,
p. 219). Nessas situações, a “precariedade” sempre
existiu e não se refere à remoção de proteções sociais
existentes, como na Europa.

O trabalho no setor informal se refere a ati-
vidades que se desenvolvem fora da regulamenta-
ção do Estado. Inclui pessoas que são “vendedores
ambulantes, pequenos varejistas ou artesãos, ofe-
recem todo o tipo de serviço pessoal, ou se deslo-
cam entre diferentes campos de atividade, formas
de trabalho e treinamento” (Beck, 2000, p. 1-2).
Trabalhadores na economia informal são em geral

relativamente inexperientes e muitas vezes se dedi-
cam a várias atividades, como uma variedade de
combinações de trabalhos de meio período, con-
tratos casuais, trabalhos não-remunerados e ativi-
dades voluntárias. O trabalho na economia infor-
mal é via de regra precário, já que geralmente os
trabalhadores não recebem os mesmos níveis de
proteção social que recebem os trabalhadores do
setor formal. No entanto, existem variações em re-
lação à insegurança no setor informal, pois alguns
padrões de trabalho informal são relativamente es-
táveis e executadas por redes bem desenvolvidas e
relações sociais de confiança.

A informalidade é especialmente relevante para
a América Latina. Todos os países da América La-
tina enfrentam a expansão do mercado de trabalho
informal e as conseqüências de seu impacto na pre-
vidência social. Há uma variedade de razões para a
existência do setor informal e as mudanças nele.
No Brasil, o crescimento do setor informal está liga-
do às suas fortes leis trabalhistas, que tornam difícil
a demissão (o que deixa o empregador relutante
em contratar trabalhadores). Ademais, empregado-
res precisam pagar uma taxa ao governo para cada
trabalhador (o INSS), além do salário. Essas condi-
ções criam incentivos para a contratação de pessoas
no setor informal.

É difícil medir ao certo o tamanho do setor
informal. No entanto, o Banco Inter-Americano de
Desenvolvimento (2006) estima que 46% das vagas
de trabalho no Brasil em 2005 se encontravam no
setor formal (isto é, “trabalhadores com previdên-
cia social”), o que representa um aumento dos 41%
de 1997 (ver Figura 2).

Outra maneira de medir o tamanho do setor
informal é pela porcentagem do Produto Domés-
tico Bruto (PDB), arrecadado pelas atividades do
setor informal. A Figura 3 – que compara a pro-
porção do PDB fornecido pelo setor informal no
Brasil a outros países – mostra que as atividades do
setor informal somam 40% do PDB brasileiro, um
pouco abaixo da média de 41%.
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Fonte: Banco Inter-Americano de Desenvolvimento (2006).

Fonte: Schneider (2002).

Figura 2
Distribuição dos Tipos de Trabalho no Brasil, 1997 e 2005

Figura 3
Economia Informal como um Percentual do PDB, 1999/2000
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Trabalho precário e políticas públicas

O crescimento do trabalho precário cria novos
desafios e oportunidades para sociólogos que bus-
cam explicar esse fenômeno e desejam ajudar na
elaboração de políticas efetivas para lidar com seu
caráter e conseqüências emergentes. Atualmente,
existe um vácuo teórico na nossa compreensão dos
mecanismos que geram a precariedade e suas solu-
ções. Esse vácuo fornece um espaço intelectual para
cientistas sociais explicarem a natureza do trabalho
precário e oferecerem possíveis soluções de políti-
cas públicas.

Hoje em dia, são os economistas que domi-
nam as discussões sobre políticas públicas. Econo-
mistas do trabalho, por exemplo, assumiram o co-
mando na produção de estudos detalhados sobre
o que está acontecendo no mundo do trabalho,
fornecendo àqueles que fazem as políticas descri-
ções-chave e fatos que precisam ser abordados. Já
que as questões relacionadas ao trabalho precário e
à insegurança empregatícia estão enraizadas nas for-
ças sociais e políticas – e a economia está, como
Polanyi (1944) e muitos outros economistas têm
observado, enraizada nas relações sociais –, soció-
logos e outros cientistas sociais hoje em dia têm
uma grande oportunidade de ajudar a moldar po-
líticas públicas para explicar como fatores culturais
e institucionais amplos geram insegurança e desi-
gualdade. Tais explicações são o primeiro passo
essencial na estruturação de políticas para lidar com
as causas e as conseqüências da precariedade e para
reconstruir o contrato social.

Todos os países industriais enfrentam um pro-
blema básico para equilibrar segurança (devido à
precariedade) e flexibilidade (devido à competição),
as duas dimensões do “duplo movimento” de Po-
lanyi. Países têm buscado solucionar esse dilema de
diferentes maneiras, e as soluções são locais, especí-
ficas para certos contextos. Em alguns países, o so-
cialismo foi adotado para lidar com as incertezas
associadas à rápida mudança social. No final dos
anos 1980, esse sistema estava desacreditado, e o
capitalismo se tornou a forma econômica domi-
nante. A pergunta agora é: quais tipos de arranjos
institucionais estão sendo colocados em prática para
reduzir os riscos e a insegurança dos empregado-

res? O grau para o qual os empregadores são capa-
zes de deslocar os riscos aos empregados depende
do relativo poder e controle dos trabalhadores.
Diferentes regimes de trabalho têm produzido so-
luções diferentes.

Segurança do trabalho versus segurança do mercado
de trabalho

O relacionamento entre precariedade e insegu-
rança econômica, entre outras formas, irá variar de
país para país, dependendo de suas proteções em-
pregatícias e sociais além das condições do merca-
do de trabalho. Assim, não é a precariedade no tra-
balho que varia de país para país tanto quanto a
insegurança. Isso corresponde à distinção entre in-
segurança empregatícia em oposição à insegurança
do mercado de trabalho: trabalhadores em países
com melhores proteções sociais são menos pro-
pensos a sofrer com a insegurança do mercado de
trabalho, embora não menos propensos a sofrer
com a insegurança do trabalho (Anderson e Pon-
tusson, 2007).

Políticas devem buscar alcançar duas coisas.
Primeiro, as forças que levaram ao crescimento do
trabalho precário não mostram sinais de enfraque-
cimento sob o presente modelo hegemônico de
globalização de mercado livre. Por isso, políticas
públicas eficazes devem buscar ajudar as pessoas a
lidar com a incerteza e a imprevisibilidade de seus
trabalhos – e a resultante confusão e aumento da
desordem e da insegurança em suas vidas – e ao
mesmo tempo preservar alguma flexibilidade que
os empregadores exigem para competir em um
mercado global. Segundo, as políticas devem bus-
car também criar e estimular o crescimento de em-
pregos não-precários sempre que possível.

A necessidade mais urgente é o seguro-saúde
para todos os cidadãos que não têm vínculo com
um empregador particular, mas são ambulantes. Isso
reduziria muitas conseqüências negativas associadas
ao desemprego e à mudança de emprego. Isso é um
problema maior nos Estados Unidos do que no
Brasil, onde a Constituição garante assistência mé-
dica gratuita e universal para todos os cidadãos, e
mesmo quem trabalha no setor informal tem direi-
to a essas proteções. Outra necessidade é a pensão
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portátil para complementar a previdência social e
ajudar as pessoas a se aposentarem com dignidade.
É preciso haver seguros melhores para compensar
os riscos de desemprego e volatilidade de renda
(Hacker, 2006). Essas formas de segurança devem
estar disponíveis para todos.

É preciso também criar empregos mais segu-
ros. Políticas públicas podem incentivar empresas a
criar empregos mais seguros por meio do restabe-
lecimento de normas no mercado de trabalho (para
o salário mínimo) ou fornecendo taxas de crédito a
empresas que investem no treinamento de em-
pregados e outras estratégias primordiais. No en-
tanto, confiar no setor privado para gerar empre-
gos bons e estáveis é uma estratégia limitada, já que
empresas privadas são por si mesmas relativamen-
te precárias. Uma abordagem keynesiana para a
criação de empregos públicos pode gerar empre-
gos mais seguros, bem como satisfazer nossas ne-
cessidades nacionais mais iminentes, como a recons-
trução das nossas infra-estruturas deterioradas e a
melhoria nos empregos mal remunerados nos se-
tores de assistência médica, assistência de idosos e
assistência infantil. A crise financeira atual criou uma
oportunidade para a implementação de soluções
keynesianas.

A habilidade dos trabalhadores em empreen-
der uma ação coletiva – por meio de sindicatos e
outras organizações – é essencial para os esforços
sérios em tratar da questão do trabalho precário e
em criar um contra-movimento democrático que
implementa os tipos de investimentos sociais e pro-
teções sociais que lidam com os problemas criados
pelo trabalho precário ou a criação de empregos
mais seguros. Ademais, a natureza global dos pro-
blemas relacionados à precariedade destaca a ne-
cessidade de soluções locais, para serem vinculadas
a sindicatos transnacionais, normas internacionais de
trabalho e outros esforços globais (Silver, 2003;
Webster, Lambert e Bezuidenhout, 2008).

Um contra-movimento democrático deve tam-
bém engajar as políticas públicas, iniciando um de-
bate sério acerca da forma de globalização. Precisa-
mos criar uma nova consciência social que vê a
globalização como um conjunto particular de es-
colhas políticas, e não como um aspecto inevitável
e imutável do desenvolvimento econômico. Esse

debate é crítico no ambiente atual, dado a crescente
crise financeira mundial.

O exemplo dinamarquês ilustra que é possível
ter aumento de precariedade com um empregador
qualquer, porém políticas locais produzem maior
segurança no mercado de trabalho. Na Dinamarca,
a segurança em qualquer emprego é relativamente
baixa, mas a segurança do mercado de trabalho é
bastante alta, já que trabalhadores desempregados
têm grande quantidade de proteções e ajuda para
encontrar um novo emprego (e compensação de
renda, educação, treinamento de emprego). Esse
famoso sistema de “flexurança” [flexibilidade e se-
gurança] combina “regras flexíveis de contratação e
demissão e um sistema de Previdência Social para
trabalhadores” (Westergaard-Nielsen, 2008, p. 44).
Esse exemplo de flexurança sugere que há boas ra-
zões para ser otimista em relação à eficácia de in-
tervenções de políticas apropriadas para tratar da
precariedade.

Conclusões

As mudanças estruturais que levaram ao traba-
lho e às relações de trabalho precárias não são fixas,
nem são conseqüências irreversíveis e inevitáveis de
forças econômicas. O grau de precariedade varia
entre organizações dentro dos Estados Unidos e
do Brasil, dependendo do relativo poder dos em-
pregadores e empregados e da natureza de seus
contratos sociais e psicológicos. Além do mais, a
grande variedade de soluções para o objetivo du-
plo de flexibilidade e segurança adotado por dife-
rentes regimes empregatícios ao redor do mundo
ressalta o potencial de forças políticas, ideológicas e
culturais para moldar a organização do trabalho e a
necessidade de soluções globais.

Existem muitos obstáculos para a implemen-
tação dos tipos de investimentos sociais e prote-
ções sociais que resumi aqui. Todavia, um entendi-
mento claro da natureza do problema, combinado
com a identificação de alternativas plausíveis e a
vontade política de atingi-las – sustentado pelo
poder coletivo dos trabalhadores –, oferece a
promessa da geração de um contra-movimento
eficaz.
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O CRESCIMENTO DO
TRABALHO PRECÁRIO:
UM DESAFIO GLOBAL

Arne L. Kalleberg

Palavras-chave: Trabalho; Precariza-
ção; Desregulação; Flexibilidade; Inse-
gurança.

O crescimento do trabalho precário nos
últimos 25 anos constitui um desafio glo-
bal que acarreta uma série de conseqüên-
cias para trabalhadores e suas famílias,
comunidades e nações. O trabalho pre-
cário é um fenômeno mundial, embora
seus aspectos mais problemáticos sejam
diferentes em cada país, dependendo de
seu estágio de desenvolvimento, institui-
ções sociais, culturas e outras diferenças
nacionais. O trabalho precário caracteri-
za tanto o setor formal como o setor in-
formal da economia. Sociólogos estão
bem-preparados para explicar, elucidar e
fornecer insumos às políticas públicas so-
bre a natureza e as conseqüências do tra-
balho precário.

LA CROISSANCE DU TRAVAIL
PRÉCAIRE: UN DÉFI GLOBAL

Arne Kalleberg

Mots-clés: Travail; Précarisation; Déré-
glementation; Flexibilité; Insécurité.

La La croissance du travail précaire au
cours de ces dernières 25 années constitue
un défi global qui entraîne une série de
conséquences pour les travailleurs et leurs
familles, les communautés et les nations.
Le travail précaire est un phénomène
mondial, quoique ses aspects les plus
problématiques soient différents dans
chaque pays, selon leur stage de déve-
loppement, les institutions sociales, les
cultures et les autres différences natio-
nales. Le travail précaire caractérise aussi
bien le secteur formel que le secteur
informel de l’économie. Les sociologues
sont bien préparés pour expliquer,
élucider et fournir du matériel aux poli-
tiques publiques à propos de la nature et
des conséquences du travail précaire.

THE GROWTH OF PRECARIOUS
WORK: A GLOBAL CHALLENGE

Arne L. Kalleberg

Keywords: Work; Flexibility; Insecurity.

The growth of precarious work in the
past 25 years represents a global chal-
lenge that has caused a series of conse-
quences for workers, their families, com-
munities, and nations. The so-called
precarious work is a worldwide phenom-
enon, even though its most problematic
aspects vary from country to country,
depending on the level of development,
social institutions, culture, and other
national differences. Precarious work
characterizes both the formal and infor-
mal sectors of  the economy. Sociologists
are well-prepared to explain, elucidate,
and supply inputs to public policies on
the nature and consequences of precari-
ous work.
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